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1. Introdução e Enquadramento 

O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, à frente designado de RJIGT, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que desenvolve as bases da política 

pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, no artigo 199.º, impõe o dever de 

os planos municipais incluírem as novas regras de classificação e qualificação do solo urbano e 

rústico. 

O prazo para a adaptação aos novos conceitos, nomeadamente por força da pandemia por 

COVID-19, tem vindo a ser prorrogado sendo que, à data, de acordo com o Decreto-Lei n.º 

25/2021, de 29 de março, que altera o Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, resvalou para o 

dia 31 de dezembro de 2022. Para o efeito, em tempo, este Município, de acordo com as 

indicações da Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN), 

desencadeou os procedimentos tendentes à revisão dos respetivos planos. 

No âmbito das referidas revisões, para além da adaptação aos novos conceitos, estão, 

igualmente, a ser enquadradas as situações que se mostrem relevantes para o ordenamento 

municipal, designadamente a salvaguarda dos corredores rodoviários para novas vias e de 

espaços verdes. 

Os procedimentos de revisão, pela abrangência de alterações passíveis de integração, são 

processualmente mais complexos e demorados do que outros, nomeadamente os de alteração.  

Os processos de revisão dos PMOT’s de Paredes encontram-se na fase de validação dos 

perímetros dos aglomerados pelas tutelas, havendo ainda a considerar as seguintes etapas 

subsequentes, necessárias e obrigatórias, parte das quais na dependência de serviços externos, 

cujo alcance e entidades envolvidas introduz um elevado nível de indeterminação quanto aos 

prazos de entrada em vigor: pareceres externos, reuniões plenárias da Comissão Consultiva, 

outras reuniões (sectoriais e de concertação, se for o caso), elaboração da versão final, 

discussão pública, ponderação, aprovação e publicação em Diário da República. 

Considerando a fase dos processos de revisão, os impactes da pandemia por COVID-19 e as 

etapas de elaboração subsequentes, receia-se de que venham a ocorrer derrapagens na data de 

entrada em vigor das revisões em curso. 

Há, contudo, situações que urgem ser acomodadas com a brevidade possível (final do mês de 

julho de 2021) e que, pela sua natureza, podem ser efetivadas por via do procedimento de 

alteração que, cumprindo os objetivos, requerem prazos de elaboração mais céleres. Dessas 
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situações destacam-se as infra elencadas, abrangidas pelo Plano de Urbanização da Cidade de 

Paredes (PUCP): 

i. Salvaguarda de espaços canais de vias importantes para a cidade de Paredes e áreas 

urbanas estruturantes, em particular: a via de ligação da Área de Atividades Económicas 

de Pias para nascente (de ligação à E.N.15 e á A4) e a de ligação da CRIP (Rua Doutor 

José Bragança Tavares) à Avenida dos Bombeiros Voluntários e respetivos 

equipamentos, com particular enfoque o centro de congressos e o auditório municipal, 

que irão “nascer” no antigo edifício da Adega Cooperativa de Paredes; 

ii. Salvaguarda de espaços verdes – Parque da Cidade de Paredes – expansão da 

infraestrutura verde e observância de compromissos municipais (contrato promessa de 

compra e venda n.º 16/20). 

Assim, no sentido de incutir celeridade no processo, nomeadamente porque visa a efetivação de 

um número reduzido de situações, as quais não colidem, designadamente, com servidões e 

restrições de utilidade pública, a Câmara Municipal de Paredes, na reunião extraordinária 

realizada a 21 de dezembro de 2020, que se anexa, deliberou; 

i. Aprovar o início do procedimento da segunda alteração do Plano de Urbanização da 

Cidade de Paredes (2.ª APUCP), nos termos do disposto no Relatório de 

Fundamentação (oportunidades e termos de referência, metodologia, programação de 

trabalhos e isenção da sujeição a AAE); 

ii. Um período de participação de 15 (quinze) dias, contados a partir do 5.º dia da 

publicação no Diário da República da decisão de início do procedimento de elaboração 

da 2.ª alteração em apreço, para a formulação de sugestões e para a apresentação de 

informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito da 

alteração; 

iii. Um prazo de quatro meses para a elaboração da proposta de alteração; 

iv. Isentar a 2.ª APUCP do procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica. 

O presente Relatório define a oportunidade e os termos de referência da alteração em causa, 

conforme disposto no n.º 3 do artigo 76.º - Elaboração - do RJIGT, explicita os fundamentos de 

não sujeição a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), procede à ponderação/análise da 

exposição rececionada na fase de discussão pública, assim como esclarece os procedimentos 

seguintes de aprovação, publicação e publicitação. 
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2. Enquadramento e Oportunidade 

A primeira revisão do Plano de Urbanização da Cidade de Paredes (1.ª RPUCP) foi publicada na 

2.ª Série do Diário da República n.º 213, de 30 de outubro, através do Aviso n.º 12718/2015, 

tendo sido objeto de uma alteração posterior, publicada pelo Aviso n.º 573/2019, no Diário da 

República n.º 5, de 8 de janeiro, encontrando-se, à data, em fase de revisão, nos termos e para 

os efeitos previsto no artigo 199.º do RJIGT, conforme deliberação de Câmara datada de 4 de 

setembro de 2019 e aviso n.º 16366/2019, de 14 de outubro, ver anexos.  

No procedimento de revisão, quer do PDM quer do PUCP, estão a ser acomodadas as situações 

anteriormente descritas a enquadrar no presente procedimento de alteração.  

Decorre dos artigos 115.º, 118.º e 119.º, conjugados com o artigo 76.º do RJIGT que os planos 

municipais podem ser objeto de alteração do “normativo e ou parte da respetiva área de 

intervenção”, em função “da evolução das condições ambientais, económicas, sociais e culturais 

que lhe estão subjacentes ou sempre que essa alteração seja necessária, em resultado da 

entrada em vigor de novas leis ou regulamentos”, competindo “à camara municipal a definição da 

oportunidade e dos termos de referência, sem prejuízo da posterior intervenção de outras 

entidades públicas ou particulares”. 

 

3. Termos de Referência 

Na sequência do descrito nos pontos anteriores, detalham-se abaixo os termos de referência da 

presente alteração do PUCP:  

a) Salvaguarda de áreas/corredores para novas vias importantes para a cidade de Paredes 

e áreas urbanas estruturantes, aumentando a mobilidade e a permeabilidade interna, 

desafogando o centro da Cidade e facilitando a acessibilidade à rede rodoviária 

supramunicipal, a saber:  

i. Ligação rodoviária da Área de Atividades Económicas de Pias para nascente 

(E.N.15 e A4) e efetivação do respetivo espaço canal;  

ii. Ligação rodoviária da CRIP (Rua Doutor José Bragança Tavares) à Avenida dos 

Bombeiros Voluntários e respetivos equipamentos, e efetivação do respetivo 

espaço canal; 

b) Salvaguarda do espaço verde - Parque da Cidade de Paredes: 

i. Alterar a classificação/qualificação do solo de Urbano – Urbanizado - Espaço 

Residencial - Área Residencial de Alta Densidade – nível 1, para Rural - Espaço 
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de Equipamentos e Outras Ocupações compatíveis com o Solo Rural - Área de 

Enquadramento Paisagístico, a nascente da Circular Rodoviária Interna de 

Paredes (CRIP), com a exceção das parcelas com frente para a Rua da 

Estrebuela, e da Avenida das Comunidades; 

ii. Alterar a categoria do solo na envolvente da Avenida Granja da Fonseca de 

Área Residencial de Alta Densidade – nível 3 para Área Residencial de Alta 

Densidade – nível 1 (solo urbanizado), em observância do contrato promessa de 

compra e venda n.º 16/20. 

As alterações descritas e conforme o referido anteriormente, não implicam qualquer 

reclassificação de solo rural para urbano, não colidindo com qualquer servidão ou restrição de 

utilidade pública ou qualquer disposição do regulamento em vigor, estando acauteladas e 

acomodadas no âmbito das revisões dos PMOT’s em curso, PDM e PUCP.  

 

4. Base Cartográfica 

No âmbito dos trabalhos utilizou-se a cartografia base constante do plano em vigor, à escala 

1/5.000.  

 

5. Modificações objeto do procedimento da 2.ª APUCP 

Nos termos do referido anteriormente, nomeadamente nos Termos de Referência, as alterações 

versam a rede rodoviária e a salvaguarda do espaço verde - Parque da Cidade de Paredes, nos 

termos que se detalham nos subcapítulos seguintes e fichas em anexo. 

5.1 Rede Rodoviária 

As alterações ao nível rodoviário visam a reserva de canais que possibilitem e beneficiem o 

aumento de permeabilidade e de mobilidade na cidade de Paredes e áreas urbanas 

estruturantes e destas para a envolvente e infraestruturas supramunicipais (como E.N. 15 e A4). 

A presente alteração acomoda, neste âmbito, duas novas vias locais propostas: 

a) Ligação da Área de Atividades Económicas de Pias para nascente;  

b) Ligação da Rua Doutor José Bragança Tavares à Avenida dos Bombeiros Voluntários. 
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5.1.1 Via Local Proposta - Área de Atividades Económicas de Pias para nascente 

A Área de Atividades Económica (AAE) de Pias, prevista nos planos municipais em vigor, 

encontra-se “encravada” entre a linha de caminho-de-ferro (Linha do Douro), a autoestrada (A4) 

e construções/rede rodoviária municipal existentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Localização geográfica da Área de 
Atividades Económicas de Pias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Extrato da Planta de Zonamento do Plano de 
Urbanização da Cidade de Paredes 

 

A rede viária de apoio atual possui diversas limitações em termos de perfil longitudinal e 

transversal, em particular para suporte a aumentos de trânsito e de tráfego pesado, sendo que a 

envolvente da AAE possui elevados índices de edificação e de dinâmicas urbanísticas que, em 

termos rodoviários, tendem a criar maiores constrangimentos, levando, à data, à escassez de 

canais livres para novas vias, nomeadamente de ligação à rede supramunicipal (como sejam a 

E.N. 15 e a autoestrada A4, com dois nós na envolvente próxima). 

Atendendo a que a área de AAE de Pias tem sido objeto de novos estudos conducentes à sua 

utilização/edificação para atividades económicas, a curto e médio prazo, com especiais 

necessidades de infraestruturação rodoviária, urge acomodar e salvaguardar canais que 
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permitam suportar, em face dos constrangimentos atuais, os fluxos viários e as tipologias de 

trânsito expectáveis, reservando, para o efeito, corredores de ligação à rede rodoviária 

supramunicipal, essenciais para os fins em causa. 

Assim, a 2.ª APUCP, nesta área, prevê uma via local de ligação entre a AAE de Pias e a Rua 

Marginal do Rio Sousa, que, por sua vez, liga à E.N. 15 e esta à autoestrada A4. 

5.1.2 Via Local Proposta - Rua Doutor José Bragança Tavares à Avenida dos Bombeiros 

Voluntários 

Recentemente o município de Paredes adquiriu a antiga “Adega Cooperativa” para reconversão 

em centro de congressos e auditório municipal (ver imagem infra, círculo azul). Esta nova 

afetação acentuará os atuais movimentos rodoviários e as respetivas pressões na avenida 

habilitante, pelo que se mostra necessário encontrar soluções alternativas que não agravem e, 

se possível, atenuem os constrangimentos existentes, evitando locais com limitações, 

nomeadamente o nó junto aos Bombeiros Voluntários de Paredes (ver imagem infra, círculo 

laranja). 

 

Figura 3 – Enquadramento espacial da ligação rodoviária da Avenida dos Bombeiros Voluntários à Rua Doutor José 
Bragança Tavares 

A solução passa por criar uma ligação da Avenida dos Bombeiros Voluntários à Rua Doutor José 

Bragança Tavares. Ora, a Travessa dos Bombeiros Voluntários (atualmente sem saída, imagem 

supra, círculo verde) localiza-se a parcos metros do antigo edifício da adega, cuja continuação 

para nascente permitirá a referida ligação, num nó que contempla, igualmente, a Rua Doutor 

Acácio Alves Pereira – Mouriz (imagem supra, círculo roxo), para a qual se preveem, a curto 

prazo, obras de construção/beneficiação que permitirão, de forma facilitada, a ligação à Rua 

Padre Augusto Correia (Madalena), com ligação ao norte do concelho, evitando-se assim 

circulações e movimentos de atravessamento no centro da cidade e nos locais, normalmente, 

congestionados. 
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Assim, a 2.ª APUCP, nesta área, prevê a continuação via local - Travessa dos Bombeiros 

Voluntários - para nascente, completando a ligação entre Avenida dos Bombeiros Voluntários e a 

Rua Doutor José Bragança Tavares.  

5.2 Classificação/qualificação/categoria do solo 

As alterações ao nível da classificação, qualificação e categorias do solo versam a salvaguarda 

(ampliação) do principal espaço verde da Cidade de Paredes. 

5.2.1 Alteração da classificação, qualificação e categoria do solo a nascente da Circular 

Rodoviária Interna de Paredes (CRIP) e da Avenida das Comunidades 

O Plano de Urbanização da Cidade de Paredes em vigor, a poente do Parque da Cidade de 

Paredes, junto à Circular Rodoviária Interna de Paredes (CRIP) e à Avenida das Comunidades, 

classifica e qualifica aquela área como Solo Urbano – Urbanizado – Espaço Residencial – na 

categoria de Área Residencial de Alta Densidade – nível 1. A edificabilidade nesta área, que tem 

vindo a ser assumida pelos locais e utilizadores como zona de expansão da infraestrutura verde, 

criará uma barreira construída para a Área de Enquadramento Paisagístico (AEP), com 

relevantes impactes na vivência do parque. 

 

Figura 4 – Extrato da Planta de Zonamento do PUCP – Zona a alterar junto à Circular Rodoviária Interna de Paredes 
(CRIP) e à Avenida das Comunidades 

Face ao exposto, a 2.ª APUCP, no sentido de evitar o aparecimento de edificações, prevê o 

alargando da área verde, pela integração daquela faixa na classificação e qualificação em Solo 

Rural – Espaço de Equipamentos e Outras Ocupações compatíveis com o Solo Rural – 

inserindo-a na categoria de Área de Enquadramento Paisagístico (AEP).  
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5.2.2 Alteração da categoria do solo na envolvente da Avenida Granja da Fonseca 

Ainda no âmbito do Parque da Cidade de Paredes, mas a nordeste da área referenciada no 

subcapítulo que antecede, na envolvente da Avenida Granja da Fonseca, o plano de 

urbanização em vigor classifica e qualifica o solo como Urbano – Urbanizado - Espaço 

Residencial e Espaço de Uso Especial, em observância com anteriores compromissos, no 

âmbito da construção do parque (protocolo de acordo celebrado a 1 de março de 2001, no 

âmbito da cedência para o alargamento do Parque da Cidade de Paredes). 

Tratando-se de uma área nobre da cidade, têm vindo a dar entrada diversos pedidos de 

operações urbanísticas, executando os compromissos assumidos anteriormente. Aquando da 

entrada do pedido de informação prévia n.º 10/19IP, que previa a construção de quatro edifícios 

de habitação coletiva, comércio e serviços naquela área, aferiu-se que o edifício a poente da 

Praça da Constituição/Avenida Granja da Fonseca na continuidade do parque, criaria 

importantes impactes, utilizando áreas atualmente apropriadas pela população local e utentes 

como infraestrutura verde. 

 

Figura 5 – Processo 10/19IP na envolvente da Praça da Constituição/Avenida Granja da Fonseca 

 

Figura 6 – Extrato da Planta de Zonamento do PUCP – Zona a alterar na envolvente da Avenida Granja da Fonseca 
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Atendendo aos constrangimentos e à contestação popular expectáveis, pelo contrato promessa 

de compra e venda n.º 16/20, o Município concertou a diminuição das áreas de construção, 

assumiu a aquisição da referida área a poente, para integração no parque/equipamento 

municipal de apoio, e, em compensação, admitiu enquadrar, em sede de alteração de PMOT 

aplicável, o aumento do n.º de pisos na restante área objeto de pedido de informação, mantendo 

o atual índice de utilização de solo nos 1,9 m2/m2. Assim, a presente proposta prevê a alteração 

da categoria do solo, a nascente da Praça da Constituição/Avenida Granja da Fonseca, de Área 

Residencial de Alta Densidade – nível 3 para Área Residencial de Alta Densidade – nível 1. 

 

6. Fundamentação para a isenção da sujeição da alteração do plano de 

urbanização do procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica 

6.1 Enquadramento Geral  

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de avaliação de impactes de 

natureza estratégica cujo objetivo é facilitar a integração ambiental e a avaliação de 

oportunidades e riscos de estratégias de ação no quadro de um desenvolvimento sustentável. 

Com a AAE pretende-se assegurar, através da adoção de um modelo procedimental e da 

participação do público e de entidades com competências em matérias ambientais, que as 

consequências ambientais de um determinado plano ou programa, sejam previamente 

identificadas e avaliadas ao longo da sua elaboração e antes da sua aceitação. 

O Regime Jurídico da Avaliação Ambiental Estratégica (RJAAE) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, transpôs 

para o regime jurídico nacional o disposto na Diretiva 2001/42/CE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 27 de junho, sujeitando a avaliação dos efeitos de determinados planos e 

programas no ambiente. 

Desta forma, o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, através do 

Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio (RJIGT), adaptou o regime geral respeitante à 

avaliação ambiental de planos e programas contido no RJAAE, à avaliação ambiental dos 

instrumentos de gestão territorial tornando-a obrigatória quando os planos são suscetíveis de 

dar enquadramento a projetos que possam ter impactes ambientais. 

Refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 100.º do RJIGT - Conteúdo documental – que o plano de 

urbanização é acompanhado por um Relatório Ambiental, sempre que seja necessário proceder 
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à avaliação ambiental, no qual se identificam, descrevem e avaliam os eventuais efeitos 

significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano e as alternativas razoáveis, tendo 

em conta os objetivos e o âmbito de aplicação territorial respetivos. 

No entanto no que se refere à avaliação ambiental das alterações aos instrumentos de gestão 

territorial importa ter em conta o n.º 1 do artigo 120º do RJIGT que determina que “as 

pequenas alterações aos programas e aos planos territoriais só são objeto de avaliação 

ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis de ter efeitos significativos no 

ambiente”. 

Refere o n.º 2 daquele mesmo artigo que cabe à entidade responsável pela elaboração do 

plano, a Câmara Municipal, ponderar, face aos termos de referência do plano em causa, se 

este é ou não suscetível de enquadrar projetos que possam vir a ter impactes ambientais, 

atentos aos critérios referidos no Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio. 

Nos termos do n.º 2 do artigo 78.º do RJIGT, a decisão de não qualificação do procedimento 

para efeitos de avaliação ambiental estratégica deve ser devidamente fundamentada, de 

acordo com os critérios estabelecidos em anexo ao RJAAE, a que se refere o n.º 6 do artigo 

3.º. 

Refere ainda o n.º 1 do artigo 4.º do referido regime, que  n o caso em que os planos ou 

programas impliquem a utilização de uma pequena área a nível local, ou pequenas alterações, 

estes só terão que ser sujeitos a Avaliação Ambiental Estratégica se forem efetivamente 

detetados impactes significativos no ambiente, a avaliar nos termos previstos no anexo ao 

RJAAE. 

Atendendo às exigências legais requeridas pela legislação elencada, serve o presente capítulo 

para fundamentar e detalhar a dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica da proposta 

da 2.ª alteração ao Plano de Urbanização da Cidade de Paredes, uma vez que as suas 

iniciativas não são suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente e atendendo que a 

alteração incidirá sobre a rede rodoviária proposta em solo urbano, a alteração da classificação 

de solo urbano para rural e da qualificação/subcategoria de solo de uma área junto ao Parque 

da Cidade, não sendo necessário qualquer alteração ao regulamento ou a qualquer servidão ou 

restrição de utilidade pública. 

Neste contexto, considera-se que não existirem características ambientais suscetíveis de 

serem significativamente afetadas pela alteração do plano, conforme se demonstra na tabela 
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que se segue, elaborada de acordo com os citados critérios, pelo que fica justificada e 

fundamentada a isenção da avaliação ambiental estratégica. 

6.2 Fundamentação para a não sujeição a AAE 

Como referido anteriormente e de acordo com o n.º 1, do artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 232/2007, 

de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, estão sujeitos a avaliação 

ambiental: 

a) Os planos e programas para os setores da agricultura, floresta, pescas, energia, 

indústria, transportes, gestão de resíduos, gestão das águas, telecomunicações, 

turismo, ordenamento urbano e rural ou utilização dos solos e que constituam 

enquadramento para a futura aprovação de projetos mencionados nos anexos I e II do 

Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de maio, na sua atual redação dada pelo Decreto–Lei 

152-B/2017, de 11 de dezembro; 

b) Os planos e programas que, atendendo aos seus eventuais efeitos num sítio da lista 

nacional de sítios, num sítio de interesse comunitário, numa zona especial de 

conservação ou numa zona de proteção especial, devem ser sujeitos a uma 

avaliação de incidências ambientais nos termos do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

140/99, de 24 de abril, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 

de fevereiro; 

c) Os planos e programas que, não sendo abrangidos pelas alíneas anteriores, 

constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos e que sejam 

qualificados como suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente. 

De acordo com o exposto anteriormente, e considerando que esta alteração incidirá sobre a 

rede rodoviária proposta em solo urbano, a alteração da classificação de solo urbano para rural 

e da qualificação/categoria de solo urbano de uma área, não sendo necessário qualquer 

alteração ao regulamento ou a qualquer servidão ou restrição de utilidade pública, e sendo 

verificadas as condições abaixo, embora o plano possa constituir enquadramento para a futura 

aprovação de projetos, considera-se que as suas iniciativas não são suscetíveis de ter efeitos 

significativos no ambiente: 

a) A alteração proposta não prevê, de forma direta, a possibilidade de aprovação de 

projetos tipificados nos anexos I e II do Decreto-Lei 152-B/2017, de 11 de dezembro; 

b) A área do Plano, bem como as alterações introduzidas, não incide nem produz efeitos 

sobre Sítios da lista nacional, Sítios de Interesse Comunitário, Zona Especial de 

Conservação ou Zona Especial de Proteção, não estando sujeito a uma avaliação de 
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incidências ambientais nos termos do artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de 

abril, na redação que lhe foi dado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro; 

De qualquer modo, a enquadrar projetos que possam ser enquadrados como suscetíveis de 

produzir algum impacto no ambiente, estes serão analisados em sede de aprovação 

própria e devidamente instruídos à luz do RJAAE. 

6.3 Análise aos critérios de determinação da probabilidade de efeitos significativos 

no ambiente 

Quanto à determinação da probabilidade de efeitos significativos no ambiente, a que se refere o 

n.º 6 do artigo 3.º definidos no Anexo ao RJAAE, foram analisados os seguintes critérios, 

relativos à proposta de alteração do PUCP: 

 

Critério Análise relativa à 2ª alteração do PUCP  

1- Características do plano 

a) O grau em que o plano ou programa 

estabelece um quadro para os projetos e outras 

atividades no que respeita à localização, 

natureza, dimensão e condições de 

funcionamento ou pela afetação de recursos; 

Com as alterações propostas, os efeitos no ambiente não são 

negativos na medida em que não se prevê uma maior afetação 

de recursos naturais. 

b) O grau em que o plano ou programa 

influencia outros planos ou programas, incluindo 

os inseridos numa hierarquia; 

Algumas das alterações propostas alteram as disposições 

do plano hierarquicamente superior, o PDM. No entanto, estas 

disposições não são suscetíveis de alterar de forma 

significativa as condições de ocupação e transformação do 

solo, bem como de causar qualquer impacto sobre o 

ambiente com a sua aplicabilidade. 

c) A pertinência do plano ou programa para a 

integração de considerações ambientais, em 

especial com vista a promover o 

desenvolvimento sustentável; 

O processo da 2ª alteração ao PUCP tem como objetivo a 

valorização da zona de intervenção. 

d) Os problemas ambientais pertinentes para o 

plano ou programa; 

Do processo de implementação das alterações ao Plano não 

se esperam quaisquer impactes ou problemas ambientais 

assinaláveis. 

e) A pertinência do plano ou programa para a 

implementação da legislação em matéria de 

ambiente; 

É providenciada a observância das disposições legais em vigor 

em matéria de ambiente. 

2- Características dos impactes e da área suscetível de ser afetada 

a) A probabilidade, a duração, a frequência e a 

reversibilidade dos efeitos; 

Não aplicável 

b) A natureza cumulativa dos efeitos; Não aplicável 

c) A natureza transfronteiriça dos efeitos; Não aplicável 
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d) Os riscos para a saúde humana ou para o 

ambiente, designadamente devido a acidentes; 

Não aplicável 

e) A dimensão e extensão espacial dos efeitos, em 

termos de área geográfica e dimensão da 

população suscetível de ser afetada; 

Não aplicável 

f) O valor da vulnerabilidade da área suscetível de 

ser afetada, devido a: 

i) Características naturais específicas ou 

património cultural; 

ii) Ultrapassagem das normas ou valores limite em 

matéria de qualidade ambiental;  

iii) Ultrapassagem das normas ou valores limite em 

matéria de qualidade ambiental; utilização intensiva 

do solo. 

O valor e a vulnerabilidade da área em estudo não são 

suscetíveis de serem afetados atentos a que as servidões e 

restrições de utilidade pública são acauteladas de acordo com a 

legislação em vigor. 

 

g) Os efeitos sobre as áreas ou paisagens com 

estatuto protegido a nível nacional, comunitário ou 

internacional. 

Não aplicável 

Quadro 1 – AAE - Critérios 

Considerando o quadro jurídico eficaz e o âmbito de alcance da alteração ao Plano de 

Urbanização da Cidade de Paredes em análise, conclui-se que estamos perante uma alteração 

pouco expressiva, pelo que a alteração não reúne condições mínimas para ser sujeita a 

Avaliação Ambiental Estratégica. 

 

7. Participação Preventiva 

Em conformidade com o artigo 6.º do RJIGT, n.ºs 1, 2 e 3, “todas as pessoas, singulares e 

coletivas, incluindo as associações representativas dos interesses ambientais, económicos, 

sociais e culturais, têm o direito de participar na elaboração, na alteração, na revisão, na 

execução e na avaliação dos programas e dos planos territoriais”, compreendendo “a 

possibilidade de formulação de sugestões e de pedidos de esclarecimento” no âmbito desses 

mesmos procedimentos, devendo os responsáveis pelos planos territoriais, divulgar, 

designadamente, através do sítio eletrónico oficial, da plataforma colaborativa de gestão 

territorial, à frente designada de PCGT, e da comunicação social a decisão de desencadear o 

processo de alteração, a conclusão, bem como o teor dos elementos a submeter a discussão 

pública, a abertura, as fases e as conclusões da discussão pública e demais informação tida por 

pertinente, mediante a tipologia do procedimento. 

Face ao exposto, nos termos e para os efeitos dispostos na deliberação da Câmara Municipal de 

Paredes, datada 21 de dezembro de 2020, foi publicado o Aviso n.º 1008/2021, de 14 de janeiro, 

no Diário da República de 2.ª série, e publicitados avisos na comunicação social e no sitio 
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eletrónico oficial do Município (www.cm-paredes.pt), ver anexos, nomeadamente para a 

divulgação da participação preventiva, que teve lugar entre os dias 21 de janeiro e 10 de 

fevereiro de 2021, não tendo sido rececionado qualquer sugestão ou pedido de esclarecimento. 

Durante a fase de participação preventiva, os elementos base (deliberação da Câmara e o 

Relatório de Fundamentação - oportunidades e termos de referência, metodologia, programação 

de trabalhos e isenção da sujeição a AAE) e o requerimento de participação estiveram 

disponíveis, para os devidos efeitos, no edifico da Câmara Municipal de Paredes - Divisão de 

Planeamento, à frente designada de DP, nas horas normais de expediente, desde as 9 horas às 

12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos, e no sítio eletrónico oficial do 

Município, ver anexos. 

 

8. Acompanhamento  

O acompanhamento da alteração em presença, nos termos do artigo 86.º do RJIGT, é 

facultativo. Contudo, concluída a elaboração a Câmara Municipal apresentou a proposta de 

alteração à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN) que, no 

prazo de 10 dias, e se for o caso, remete a documentação recebida a todas as entidades 

representativas dos interesses a ponderar, convocando-as para uma conferência procedimental, 

a realizar no prazo de 20 dias, a contar da data de expedição da referida documentação. 

O acompanhamento é assegurado mediante recurso à plataforma colaborativa de gestão 

territorial (PCGT). 

A CCDRN emitiu parecer favorável à proposta de segunda alteração do plano de urbanização, 

conforme disposto em anexo, recomendando a publicitação dos fundamentos de não sujeição do 

procedimento a avaliação ambiental, o que aconteceu. 

 

9. Discussão Pública 

Concluído o período de acompanhamento do Plano ou decorrido o período adicional de 

concertação, que não foi o caso, procedeu-se à abertura de um período de discussão pública, 

através do Aviso n.º 4775/2021, datado de 16 de março, publicado no Diário da República, 

divulgado através da comunicação social, da PCGT e do respetivo sítio oficial na internet, 

conforme extratos em anexo.  

http://www.cm-paredes.pt/
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O período de discussão pública foi anunciado com a antecedência de 5 dias e decorreu por um 

prazo de 20 dias (21 de março até ao dia 9 de abril de 2021). Durante este período os elementos 

base (as deliberações da Câmara, o Relatório de Fundamentação - oportunidades e termos de 

referência, metodologia, programação de trabalhos e isenção da sujeição a AAE, o Relatório de 

Fundamentação de Dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica e o parecer da CCDRN) e o 

requerimento de participação estiveram disponíveis, para os devidos efeitos, no edifico da 

Câmara Municipal de Paredes - Divisão de Planeamento e no sítio eletrónico oficial do Município. 

 

10. Ponderação das participações rececionadas na fase de discussão 

pública 

Conforme o referido anteriormente o período de discussão pública teve lugar do dia 21 de março 

até ao dia 9 de abril de 2021, findo este período, urge ponderar todas as participações e divulgar 

o teor das decisões que resultem da mesma, através de um relatório de ponderação, 

disponibilizado nos mesmos sítios utilizados para a discussão pública, procedendo-se em 

seguida à elaboração da versão final da proposta do Plano para aprovação. 

Fica a Câmara Municipal obrigada a resposta individual fundamentada perante os particulares 

que invoquem desconformidade ou incompatibilidade com programas e planos territoriais ou com 

projetos que devam ser ponderados em fase de elaboração, nos casos de desconformidade com 

disposições legais e regulamentares aplicáveis, ou sempre que se verifique lesão de direitos 

subjetivos. Nestes casos, e quando as observações escritas sejam em número superior a 20, 

pode o Município optar pela publicação de aviso em dois jornais diários e num jornal regional 

(quando exista), a alertar para a disponibilização pública do relatório de ponderação realizado, 

para consulta de todos os interessados, onde consta a apreciação feita às participações 

submetidas. 

No período em apreço deu entrada na DP um processo em nome de Irene de Barros Carvalho 

Leal Mendes Moreira, com data de entrada, via correio eletrónico, no dia 9 de abril de 2021, 

pelas 22h e 22m, conforme disposto em anexo. 

A exposição versa a alteração da categoria de dois terrenos na Rua Dr. José Bragança Tavares, 

de “Área Residencial de Média Densidade” para “Área Residencial de Alta Densidade” (ver 

página 4 da exposição). 



2.ª alteração do Plano de Urbanização da Cidade de Paredes 

19 
 

19 

 

Figura 7 – Delimitação dos terrenos objeto de exposição (discussão pública) 

Ora, a exposição versa áreas e matérias que extravasam o âmbito dos Termos de Referência da 

presente alteração (capítulo 3), na medida em que não visa as propostas das duas novas vias e 

respetivos espaços canais ou classificação/qualificação/categorias do solo nas duas áreas na 

contiguidade do Parque da Cidade de Paredes. 

Face ao exposto, transbordando o âmbito da alteração em apreço, propõe-se que a 

exposição/sugestão seja objeto de apreciação e análise em outros procedimentos, 

nomeadamente os de revisão do PDM e do PUCP, em curso, e que seja registada, igualmente, 

nas participações daqueles procedimentos.  

 

11. Conclusão 

De acordo com a legislação em vigor, no seguimento da anterior validação da Câmara Municipal, 

do parecer da CCDRN e da exposição rececionada no período de discussão pública, propõe-se 

que a Câmara Municipal de Paredes, em sede de reunião pública, e pela ordem infra descrita: 
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a) Proceda à ponderação da referida exposição, nos termos e para os efeitos previstos no 

n.º 3 do artigo 89.º do RJIGT.  

Atentos a que a mesma extravasa o âmbito dos Termos de Referência da alteração em 

apreço (capítulo 3 do presente Relatório), delibere que não seja acomodada neste 

procedimento, mas objeto de apreciação/análise em futuros processos, nomeadamente 

os de revisão do PDM e do PUCP, em curso.  

b) Em caso de anuência, que delibere o envio de resposta individual fundamentada, nos 

termos da argumentação aduzida anteriormente (capítulo 10 do presente Relatório), e a 

divulgação dos resultados, nos termos e para os efeitos do n.º 4 e seguintes do referido 

artigo 89.º. 

c) Valide a proposta de alteração e delibere o envio do processo à Assembleia Municipal 

para aprovação, artigo 90.º do RJIGT, seguido dos procedimentos administrativos 

subsequentes de publicação e disponibilização da informação no sítio eletrónico da 

DGT e no sítio eletrónico do Município, artigos 92.º, 94.º, 191.º, 192.º e 193.º do RJIGT.  
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12. Anexos 

12.1 - 2.ª revisão do Plano de Urbanização da Cidade de Paredes - Deliberação 

de Câmara, datada de 4/09/2019 
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12.2 - 2.ª revisão do Plano de Urbanização da Cidade de Paredes - Aviso n.º 

16366/2019, de 14 de outubro 
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12.3 - 2.ª alteração do Plano de Urbanização da Cidade de Paredes - 

Deliberação de Câmara, datada de 21/12/2020 
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12.4 - 2.ª alteração do Plano de Urbanização da Cidade de Paredes - Aviso n.º 

1008/2021, datado de 14 de janeiro 
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12.5 - Inicio do Procedimento/Participação Preventiva – Comunicação Social 
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12.6 - Inicio do Procedimento/Participação Preventiva – Sítio Eletrónico Oficial 

do Município 
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12.7 - Fichas das alterações 
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12.8 - Parecer da CCDRN 
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12.9 - Discussão Pública - Aviso D.R. 
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12.10 - Discussão Pública – Comunicação Social 
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12.11 - Discussão Pública – Sítio Eletrónico Oficial do Município 
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12.12 - Participação – Irene de Barros Carvalho Leal Mendes Moreira 
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